DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de Lei n.º 66, de 2005.





O Projeto de Lei n.º 66, de 2005, de autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, obriga as instituições financeiras a instalarem câmaras de vídeo com sistema de gravação remoto nos locais onde ocorra movimentação financeira em moeda.





A propositura esteve em pauta pelo período correspondente à 21ª até a 25ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Submetida à análise e manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, tendo o Nobre Deputado Vinicius Camarinha, Relator por aquele órgão técnico, exarado o Parecer favorável acostado a fls. 04, o qual foi acolhido  pela Comissão.





Nos termos do quanto dispõe o artigo 31, § 16 da XII Consolidação do Regimento Interno, vem a matéria a este órgão técnico para análise e manifestação quanto ao mérito.





E, ao fazê-lo, constatamos que não existem óbices à aprovação do projeto, principalmente por se tratar de providência relevante para inibir práticas criminosas, ampliar a segurança do cidadão e ampliar meios às autoridades policiais para o combate ao crime.





Tal medida com certeza inibirá a prática de determinados delitos, que preocupam as autoridades de nosso Estado, como os roubos com retenção da vítima, vulgarmente chamados de “seqüestros relâmpagos”.





Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 66, de 2005.





a) Rosmary Corrêa - Relatora


Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-6-2005


a) AFANASIO JAZADJI – Presidente

Afanasio Jazadji – Conte Lopes – Vanderlei Siraque – Ubiratan Guimarães – Geraldo Lopes – 

Rosmary Corrêa
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